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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ACCSR

Nº 71009037300 (Nº CNJ: 0073371-40.2019.8.21.9000)

2019/Cível


RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. FURTO DE BEM PESSOAL DO INTERIOR DE QUARTO DE HOTEL. OBJETO DE VALOR GUARDADO NA BOLSA DA DEMANDANTE.  CONDUTA DESIDIOSA DO HÓSPEDE. DANO MATERIAL. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.

1. A prova dos autos indica que a autora deixou de adotar as medidas necessárias à guarda do bem, um objeto pessoal de valor significativo e relevante valor sentimental. 

2. Diante disso, o réu não pode ser responsabilizado pela desídia da demandante que deixou  o anel no quarto do Hotel, sem alocá-lo em cofre ou local apropriado.  

3. Danos morais não configurados.  

4. Sentença reformada. Pedidos iniciais julgados improcedentes.

RECURSO PROVIDO.
	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71009037300 (Nº CNJ: 0073371-40.2019.8.21.9000)


	Comarca de Canoas

	TROPICAL PRAIA HOTEL 


	RECORRENTE

	MIRTIS CORREA DA SILVA 


	RECORRIDO

	CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A. 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr.ª Elaine Maria Canto da Fonseca (Presidente) e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 11 de dezembro de 2019.

DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE, 

Relatora.

RELATÓRIO

Narrou a autora que contratou, com a ré CVC, pacote de viagem para a cidade de Aracaju, sendo que estaria hospedada de 25 de maio a 2 de junho no hotel requerido Tropical Praia Hotel. Relatou que, em 1 de junho saiu do hotel, deixando no quarto seus pertences, e quando voltou, percebeu que seu anel de pérola havia sumido. Ressaltou o valor sentimental da joia. Informou que as tentativas de solução com o hotel demandado foram inexitosas. Requereu indenização, a título dano moral, no valor de R$10.000,00, e a título de dano material, no valor de R$6.278,00 (fls. 5/14).

Em contestação, o réu Tropical Praia Hotel sustentou a impossibilidade de inversão do ônus da prova. Defendeu que a autora não se desincumbiu de seu ônus probatório. Assim, afirmou a inexistência do dever de indenizar. Subsidiariamente, discorreu sobre o quantum indenizatório (fls. 60/69).

A tentativa de conciliação restou inexitosa (fl. 75).

Em contestação, a ré CVC arguiu, preliminarmente, sua ilegitimidade ad causum. Defendeu a inexistência de danos materiais e morais. Subsidiariamente, sustentou a minoração do quantum. Afirmou a impossibilidade de inversão do ônus da prova (fls. 94/103).

Realizou-se audiência de instrução. Realizaram acordo a autora e a CVC, obrigando-se a ré ao pagamento de R$4.000,00. Houve oitiva das partes e de informantes (fls. 166/170).

Foi proferida sentença (fls. 172/173), cujo dispositivo é o que segue:

“Pelo exposto, opino pela HOMOLOGAÇÃO do acordo realizado entre a autora MIRTIS CORREA DA SILVA e a ré CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A. e opino pela PROCEDÊNCIA do pedido realizado por MIRTIS CORREA DA SILVA em desfavor de TROPICAL PRAIA HOTEL para condenar o requerido ao pagamento da importância de R$ 6.278,00 (seis mil, duzentos e setenta e oito reais) a titulo de danos materiais e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a titulo de danos morais, acrescido de correção monetária pelo IGP-M desde a data do evento danoso e juros de mora de 1% ao mês desde a citação.”
A autora opôs embargos de declaração (fls. 181/183), que foram desacolhidos (fl. 190).

Irresignada, recorreu o requerido Tropical Praia Hotel. Defendeu que, em se tratando de responsabilidade solidária, o acordo com um dos obrigados extingue a obrigação em relação a todos. Requereu, subsidiariamente à improcedência da ação, a minoração do quantum indenizatório (fls. 197/209).

Com contrarrazões (fls. 219/231), vieram os autos conclusos.

VOTOS

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe (RELATORA)
Eminentes Colegas.

Atendidos os requisitos legais, conheço do recurso.

No acordo firmado em audiência de instrução (fls. 166/167), a parte autora concedeu quitação dos pedidos iniciais apenas à ré CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S/A. Diante disso, viável o prosseguimento do feito em relação hotel codemandado.

No que se refere ao mérito, a sentença comporta reparo.

Conforme relatado na inicial, um anel de ouro e pérola, de propriedade da requerente, foi furtado do interior de um dos quartos do estabelecimento demandado. As informantes ouvidas em juízo confirmaram o fato (fls. 168/170).

Apesar disso, a responsabilidade do hotel, ora recorrente, deve ser afastada. Trata-se de furto de bem pessoal, cuja guarda e vigilância cabia à autora.

Segundo relatado, a demandante nutria grande apreço pela joia, porque confeccionada com ouro das alianças de seus falecidos pais e com pérola de seu anel de 15 anos.

O grande valor sentimental reforça o dever de guarda que a requerente deveria observar para com o bem. No entanto, a parte optou por deixar o anel dentro da bolsa, no interior do quarto.

Ainda, há notícia de que a porta do quarto apresentou problema no dia do furto. Ainda assim, a demandante não tomou nenhuma precaução.

A autora deveria solicitar ao estabelecimento que o bem fosse apropriadamente guardado. Notadamente porque a porta do quarto não estava fechando. Essa providência inclusive permitiria que o hotel tomasse diligências para assegurar a restituição do anel, com significativo valor de mercado (fl. 28) e alto valor sentimental. Contudo, a autora permaneceu inerte.

Sobre o tema, Carlos Roberto Gonçalves esclarece
:

(...) A responsabilidade dos hoteleiros só diz respeito aos bens que, habitualmente, costumam levar consigo os que viajam, como roupas e objetos de uso pessoal, não alcançando quantias vultosas ou joias, exceto se proceder culposamente ou se o hóspede fizer depósito voluntário com a administração da hospedaria. (...)

Ora, objetos de uso pessoal valiosos, como joias, devem ser  guardados em local apropriado, como cofres. Não há como responsabilizar  o hotel no que toca a bens de valia, a não ser aqueles usualmente habituais, levados em viagens  e que não representam, via de regra, especial  valor sentimental ou valor extraordinário.   

Sendo assim, o estabelecimento de hospedagem não pode ser responsabilizado pela desídia da requerente.

Não havendo responsabilidade do réu, quanto ao fato havido, não há que se falar em dano moral indenizável. Em face do exposto, voto, pois, por dar provimento ao recurso, a fim de julgar improcedentes os pedidos iniciais.

Sem condenação em ônus de sucumbência, conforme a previsão do art. 55 da Lei n. 9.099/95.

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Elaine Maria Canto da Fonseca (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA - Presidente - Recurso Inominado nº 71009037300, Comarca de Canoas: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CANOAS - Comarca de Canoas






� Gonçalves, Carlos Roberto. Responsabilidade Civil/Carlos Roberto Gonçalves.-16. Ed.-São Paulo: Saraiva, 2015. fl.  172.
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